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RESUMO: A participação como eixo norteador das práticas soci-
ais de educação ambiental coloca como necessidade a articulação
de saberes e fazeres para responder às complexas questões socio-
ambientais. Este artigo desenvolve uma reflexão crítica sobre as
práticas socioambientais educativas de caráter coletivo e colabo-
rativo, com dinâmicas abertas e vivenciais, que têm se revelado
como processos importantes na produção de uma cultura de diá-
logo, de participação, de mobilização e de potência de ação.
Enfatizam-se as abordagens integradoras das relações entre as di-
mensões subjetivas e intersubjetivas e a possibilidade de estimu-
larem a constituição de identidades coletivas e de comunidades
em espaços de convivência. Isso abre caminhos para incrementar
o potencial educativo de espaços dentro e fora da escola que po-
dem se tornar contextos possíveis de diálogos democráticos, me-
diando experiências de diferentes sujeitos, protagonistas locais na
construção de projetos de intervenção coletivos.
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THE SOCIAL FUNCTION OF ENVIRONMENTAL EDUCATION IN

COLLABORATIVE PRACTICES: PARTICIPATION AND ENGAGEMENT

ABSTRACT: Participation as a guiding reference of social prac-
tices of environmental education creates the need to articulate
knowledge and actions to respond to socioenvironmental issues
that have become more complex and environmental risks that in-
tensify. The article develops a critical approach around socio-en-
vironmental educative practices within a collective and collabora-
tive approach, emphasizing a culture of dialog, participation,
mobilization and potence of action. The emphasis is on the rela-
tions between subjective and intersubjective dimensions, and its
potential to stimulate the creation of collective identities and
communities. This increments the educational potential of spaces
within and outside schools, as contexts of horizontal dialogues,
mediating experiences of different social local leading persons in
the construction of projects of collective intervention.

Key words: Environmental education. Social participation. Mobiliza-
tion.

Introdução

multiplicação dos riscos, em especial os ambientais e tecno-
lógicos de graves consequências, é o elemento-chave para en-
tender as características, os limites e as transformações da nos-

sa modernidade. A sociedade, produtora de riscos, torna-se cada vez
mais reflexiva, mais autocrítica, e o conceito de risco passa a ocupar um
papel estratégico para entender as características, os limites e as trans-
formações do projeto histórico da modernidade (Beck, 1997). A nova
realidade globalizada da modernidade gera crescente incerteza, muta-
bilidade e reflexividade.

A reflexão sobre “sociedade de risco” permite abordar a comple-
xa temática das relações entre sociedade, meio ambiente e educação.
Esta envolve um conjunto de atores do universo educativo em todos os
níveis, promovendo a articulação dos diversos sistemas de conhecimen-
to, a formação de professores e sua profissionalização e a crescente pre-
sença de uma perspectiva interdisciplinar na reflexão e ação.

Vive-se, sobretudo a partir da Primeira Conferência das Nações
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, em Estocolmo
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(1972), uma emergência socioambiental, que aponta para a necessida-
de de compatibilizar as atividades humanas e o crescimento econômi-
co com a manutenção ecossistêmica (Veiga, 2007). A visibilidade da
problemática ambiental tem contribuído para fazer emergir, no cená-
rio mundial, inúmeras reflexões que colocam em tela as formas de rela-
ções sociais, meio ambiente e produção.

A sociedade pós-industrial, então, confronta-se com uma crise
que, mais do que ecológica ou material, é uma crise de valores, do esti-
lo de pensamento, dos imaginários sociais, dos pressupostos epistemo-
lógicos e do conhecimento que sustentaram a modernidade. A simpli-
ficação das análises concentradas na racionalidade ocidental não
consegue dar conta da complexidade do mundo. Beck (1997) designa
esta, além de pós-tradicional ou pós-industrial, como sociedade pós-
racional, no sentido de que perdemos a certeza na razão instrumental,
embora os riscos tenham sua origem na ordem instrumental da razão
(Tristão, 2005).

Uma emergência que se reflete em crise do ser no mundo, que
se manifesta em toda sua plenitude: nos espaços internos do sujeito,
nas condutas sociais autodestrutivas e no incessante processo de degra-
dação da natureza e da qualidade de vida das pessoas. A sua essência é
a incerteza, e isso terá maior ou menor impacto de acordo com a for-
ma como a sociedade define o seu padrão de desenvolvimento e os pa-
drões de responsabilidade, segurança, controle, limitação do dano e
distribuição das consequências do dano, levando em conta as ameaças
potenciais.

Num contexto marcado pela degradação permanente do meio am-
biente e dos seus ecossistemas, chama a atenção a prevalência da
racionalidade cognitivo-instrumental que agravou a situação ambiental
do planeta. Disseminou a idéia de dominação da natureza e do seu uso,
ignorando a função do contexto num processo linear compartimentado
e compartimentalizador do conhecimento e das práticas sociais. Essa pro-
blemática envolve um conjunto de atores do universo educativo em to-
dos os níveis. Abre a possibilidade de potencializar outras racionalidades
para o engajamento dos diversos sistemas de conhecimento, da formação
e profissionalização docente, de profissionais em geral e da comunidade
universitária. Isso se concretiza pela adoção de uma abordagem meto-
dológica interdisciplinar, da complexidade do conhecimento baseado em
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valores e práticas sustentáveis, indispensáveis para estimular o interesse
e o engajamento de cidadãos e cidadãs na ação e na responsabilização.

É cada vez mais notória a complexidade do processo de transfor-
mação de uma sociedade crescentemente não só ameaçada, mas direta-
mente afetada por riscos e agravos socioambientais, onde a dimensão da
sustentabilidade se apresenta como alternativa. Assim, a idéia de susten-
tabilidade implica a necessidade de definir uma limitação, quanto às
possibilidades de um crescimento desordenado, e implementar um con-
junto de iniciativas que levem em conta a existência de interlocutores e
participantes sociais relevantes e ativos, por meio de práticas educativas
e de um processo de diálogo informado mútuo, o que reforça um senti-
mento de co-responsabilização e de constituição de valores éticos.

A sustentabilidade socioambiental ultrapassa o enfoque econo-
micista do desenvolvimento, ressignifica as práticas sociais e econômicas
(Caride & Meira, 2001). Nesse sentido, o conceito de desenvolvimento
sustentável1 somente pode ser entendido como um processo onde, de um
lado, as restrições mais relevantes estão relacionadas com a exploração dos
recursos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e o marco institu-
cional (Jacobi, 1997). De outro, entram em pauta as considerações im-
prescindíveis às diferentes culturas, relações sociais, as múltiplas referên-
cias e experiências tradicionais e vocações locais, em contraposição ao
modelo de desenvolvimento econômico e tecnológico como controle, res-
posta e saída aos impasses ambientais.

Atualmente, o avanço rumo a uma sociedade assentada em valores
de sustentabilidade é permeado de conflitos e as causas básicas que pro-
vocam atividades ecologicamente predatórias podem ser atribuídas às
instituições sociais, aos sistemas de informação e de comunicação e aos
valores individualistas, competitivos e consumistas adotados pela socie-
dade contemporânea. Consequentemente, isto implica a necessidade de
estimular uma participação mais ativa da sociedade como uma forma de
estabelecer um conjunto socialmente identificado de problemas, objeti-
vos e soluções (Jacobi, 1997; Guimarães, 2001).

A sustentabilidade como novo critério básico e integrador pode for-
talecer valores coletivos e solidários, a partir de práticas educativas
contextualizadoras e problematizadoras que, pautadas pelo paradigma da
complexidade, aportem para a escola e para outros ambientes pedagógicos
uma atitude de ação-reflexão-ação em torno da problemática ambiental.
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As práticas educativas ambientalmente sustentáveis nos apontam
para propostas pedagógicas centradas na criticidade e na emancipação
dos sujeitos, com vistas à mudança de comportamento e atitudes, ao de-
senvolvimento da organização social e da participação coletiva. Nessa pro-
posta de educação reflexiva e engajada, centrada nos saberes e fazeres
construídos com e não para os sujeitos aprendentes e ensinantes, a edu-
cação ambiental difere substancialmente da informação ambiental. Esta
ainda é focada na elaboração e transmissão de conteúdos descontex-
tualizados e “despolitizados”, no sentido de instaurar mudanças efetivas
na realidade através da tessitura de um conhecimento crítico, intencio-
nalmente engajado.

O desafio que se apresenta é o de elaborar, nos espaços institu-
cionais da educação, novas epistemologias que possibilitem “uma refor-
ma do pensamento” (Morin, 2000) para um conhecimento-emancipa-
ção (Santos, 2000), e a educação a criar espaços de convivência que, como
diz Maturana (1998), em outras palavras, organismo e meio desenca-
deiam mudanças estruturais sob as quais são reciprocamente congru-
entes, numa relação de interdependência mútua, de adaptação e de or-
ganização ecossistêmica.

Essa mudança paradigmática implica uma mudança de percep-
ção e de valores, gerando um saber solidário e um pensamento com-
plexo, aberto às indeterminações, às mudanças, à diversidade, à possi-
bilidade de construir e reconstruir num processo contínuo de novas
leituras e interpretações, configurando novas possibilidades de ação.

A premissa que norteia o paradigma proposto é o diálogo de sa-
beres que permita construir espaços de fronteiras; formar um pensa-
mento crítico, criativo e sintonizado com a necessidade de propor res-
postas para o futuro, capaz de analisar as complexas relações entre os
processos naturais e sociais e de atuar no ambiente em uma perspecti-
va global, respeitando as diversidades socioculturais. O objetivo é o de
propiciar novas atitudes e comportamentos face ao consumo na nossa
sociedade e de estimular a mudança de valores individuais e coletivos
(Jacobi, 1997; 2005).

As experiências e práticas educativas e de pesquisa interdisci-
plinares ainda são recentes e incipientes. Os processos de conhecimen-
to buscam estabelecer cortes transversais na compreensão e explicação
dos contextos de aprendizagem e de formação. O estímulo é para a



68 Cad. Cedes, Campinas, vol. 29, n. 77, p. 63-79, jan./abr. 2009

Disponível em <http://www.cedes.unicamp.br>

A função social da educação ambiental nas práticas colaborativas...

interação e interdependência entre as disciplinas e, consequentemente,
entre as pessoas para o desenvolvimento de metodologias interativas.

Práticas educativas inovadoras e colaborativas

O conceito de Aprendizagem Social (Social Learning) é parte com-
ponente deste artigo como um processo que tenta responder aos desafios
da sustentabilidade e integração das interfaces da gestão ambiental
participativa. Isso pressupõe a contribuição das diversas áreas de conhe-
cimentos, numa abordagem metodológica multirreferencial e interdis-
ciplinar para a compreensão das interfaces e abrangência do campo
educativo-ambiental. A noção básica é definida como “aprender junto
para compartilhar” (HarmoniCop Project, 2003). Este trabalho colabo-
rativo promove a reflexão crítica, a participação coletiva e o diálogo entre
os atores envolvidos na gestão participativa.

Nos processos educativos dentro da escola, os referenciais da
Aprendizagem Social se inserem nas práticas socioambientais educativas
de caráter colaborativo, que têm se revelado como veículo importante na
construção de uma nova cultura de diálogo e participação (Arnstein,
2002). Como práxis educativa engajada e política, abre um estimulante
espaço para a construção e criação de eixos interdisciplinares, em torno
dos quais se tece uma nova cultura para a formação abrangente, a partir
de uma abordagem sistêmica e complexa.

Essa abordagem, integradora das relações entre as esferas sub-
jetivas e intersubjetivas, amplia a possibilidade de constituição de
identidades coletivas em espaços de convivência e debates, criando si-
tuações de confrontação entre a autonomia individualista. Como su-
gere Dallari (2003), quando discorre sobre o homem em sua reflexão
sobre participação, o ser humano é associativo. Quando faz referência
a Aristóteles, argumenta que é um animal social, um animal político,
ou seja, a espécie humana existe na convivência, pois não só vivemos
como necessariamente precisamos conviver e este é um detalhe que foi
esquecido.

Isso abre caminhos para incrementar o potencial da escola que,
embora atrelada ao institucional, pode se tornar um espaço possível de
convivência de uma cultura política em seu sentido amplo. Através da
ampliação das áreas de intervenção de cidadãos e cidadãs nas práticas
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sociais, de diálogos horizontalizados, de aprendizagem do exercício da
democracia participativa, a escola pode mediar experiências de diferen-
tes sujeitos protagonistas de saberes e fazeres locais na construção de
projetos de intervenção coletivos.

Nesse sentido, como sugere Giroux (2003), a cultura política
está inextricavelmente ligada a questões de poder e de protagonismo.
Citando Grossberg, aponta que o protagonismo envolve relações de
participação e de acesso, envolve também as possibilidades de mover-
se em locais específicos de atividade e de poder, e de pertencer a eles,
de modo a ser capaz de exercer seus poderes. Assim, Giroux abre cami-
nho para outra perspectiva crítica da educação ambiental, a possibili-
dade de elaborar um projeto pedagógico que seja capaz de aprofundar
os valores necessários à vivência de espaços de diálogos e aprendizagens
de processos de democracia participativa na escola, em estreita vincu-
lação com os movimentos sociais, por meio de estratégias metodoló-
gicas colaborativas e participativas, de vivência e experimentação
real do espaço territorial/ambiental, social, político e cultural. Essa é
uma perspectiva que possibilita também aos professores e professoras
se envolverem em projetos onde seu trabalho se torne potencialmente
transformador, ressignificando conhecimento e vida, ação mobilizadora
e co-responsabilidades.

Esse “saber fazer coletivo” configura-se em importantes estraté-
gias que englobam um conjunto de sujeitos e práticas, e pode ser um
elemento na construção e criação de pactos de governança, fomentan-
do a compreensão e o acolhimento de outros valores na superação das
ações de regulação e de controle. Podem, assim, informar e intervir em
novas escolhas do poder público e da sociedade rumo à sustentabili-
dade socioambiental.

O processo de aprendizagem social ambientalmente orientada
implica em reconhecer e explicitar os conflitos originários das questões
ambientais; entender o meio ambiente como bem público e o acesso a
um ambiente saudável como um direito de cidadania. Neste caso, se-
ria, como propõe Bauman (2001), redesenhar e repovoar a quase vazia
ágora – o lugar de encontro, debate e negociação entre o individuo e o
bem comum, o público e o privado. Nesse sentido, quanto mais am-
plo for o domínio da política, mais amplo será o espraiamento do po-
der e, consequentemente, a participação (Tristão, 2005).
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Dessa forma, o pensamento, a capacidade de reflexividade, de co-
nhecer o mundo, de tomar decisões, fazer escolhas e transformar veem-
se ampliados pela intencionalidade dos processos educativos. Estes co-
locam em pauta práticas educativas capazes de integrar relações e ações
sociais de caráter colaborativo em contextos significativos, que aliam sa-
beres e práticas sociais cotidianas de intervenção na realidade local. In-
tegram, assim, as noções de comunidade, de espaço público, sujeito e
aprendizagem social, potencializam ações coletivas na constituição de
protagonistas e na sua capacidade de diálogo, reflexão e ação. Trata-se
de admitir que o aprendizado é, por essência, uma relação sociocultural
e histórica; sendo assim, é necessário que se leve em conta todos os
contextos em que se apresentam esses fenômenos.

Partindo dessa concepção, a educação ambiental elimina frontei-
ras entre escola e comunidade, ao tomar como eixo do trabalho pedagó-
gico a problemática socioambiental. Considera como espaços/tempos
educativos o que acontece dentro e fora da escola, como lócus privilegia-
do, integrado e essencial para a criação de processos colaborativos de re-
solução de problemas locais, num movimento essencial em sintonia com
temas da contemporaneidade, associados com a crise ambiental em esca-
la planetária. A escolha e seleção de temáticas ambientais e as identida-
des dos sujeitos locais envolvidos são componentes pedagógicos funda-
mentais e fatores relevantes na construção de práticas educativas e criação
de situações de aprendizagens calcadas na experiência e na vivência.

Nossa argumentação visa reforçar que as práticas educativas, ar-
ticuladas com a problemática ambiental, não devem ser vistas como
um adjetivo, mas como parte componente de um processo educativo
que reforce um pensar da educação e dos educadores e educadoras ori-
entados para a sustentabilidade (Jacobi, 2005).

Estas práticas, em última análise, se baseiam em: promoção de
uma atitude contextualizadora e problematizadora da realidade, uma
compreensão complexa e politizada da dimensão ambiental, a parti-
cipação coletiva e o engajamento dos sujeitos. Isso explicita uma ênfase
em práticas sociais menos rígidas, mais abertas às incertezas e mais
vivenciais, centradas na cooperação entre os protagonistas. Portanto,
a dimensão ambiental representa a possibilidade de lidar com cone-
xões entre diferentes dimensões humanas, entrelaçamentos e trânsitos
entre múltiplos saberes e fazeres. Trata-se de um processo intelectual,
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enquanto aprendizado social, baseado no diálogo e interação em cons-
tante movimento de recriação e re-interpretação de saberes, informa-
ções, conceitos e significados. A abordagem do meio ambiente passa a
ter um papel articulador de religação dos conhecimentos, no contexto
onde os conteúdos são também ressignificados. Ao interferir no pro-
cesso de aprendizagem sobre as condutas cotidianas que afetam a qua-
lidade de vida, em todas as formas e dimensões, a educação ambiental
promove saberes e fazeres para novas leituras da realidade.

Educação ambiental, metodologias participativas e os espaços de
convivência, finalidades e estratégias de cooperação

A educação ambiental transformadora, articulada com a mudan-
ça social, transforma a pedagogia em uma prática política, como suge-
re Giroux (2003), com uma cooperação entre educadores/as e outros
sujeitos culturais engajados na lutas sociais e ambientais, criando espa-
ços críticos de aprendizagem dentro e fora da escola, buscando a união
com movimentos sociais organizados. Assim, as mudanças não ocorre-
rão de cima para baixo, mas com a participação direta de alunos/as,
professores/as, comunidade, meio ambiente, numa dinâmica complexa
(Tristão, 2007).

A formação em educação ambiental, então, passa a ser compre-
endida como uma rede de contextos que, desde a formação inicial ou
escolar, estende-se à vivência, à atuação profissional, à participação em
fóruns, cursos, grupos e eventos, estes compreendidos como espaços de
convivência constituintes de processos formativos.

Esses movimentos marcantes de convergência dos encontros e
eventos de educação ambiental são espaços/tempos de aprendizagens,
de formação crítica e de criação. Aqui fazemos uma associação com as
comunidades interpretativas de Santos (2000), que ocorrem quando há
uma ampliação do discurso argumentativo nos auditórios relevantes da
retórica, ou seja, abrem-se possibilidades de superação do monopólio
interpretativo e do conhecimento de uma só via.

Tratamos os encontros e eventos de educação ambiental dentro
de um sentido educacional e ambiental que eles podem ter, entre-
cruzando-se com situações e acontecimentos fazedores de história,
como contextos educacionais de comunidades interpretativas e de
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solidariedade ao movimento ambientalista, e destes à sociedade. São
também iniciadores de formação em educação ambiental para pessoas
que se sensibilizam, se mobilizam e participam desse debate. Esses es-
paços de convivência, como recursos teóricos e metodológicos para a
educação ambiental, validam as manifestações dos sujeitos, as imagens
a partir dos encontros, das experiências, das trocas, das vivências e dos
seus desdobramentos como contextos de aprendizagem, para além do
que se poderia defini-los por sua possibilidade instrumental ou prag-
mática (Tristão & Fassarela, 2006).

As instâncias participativas consultivas e/ou deliberativas das po-
líticas ambientais podem ser consideradas instâncias abertas a essas co-
nexões educativas, a exemplo dos conselhos de meio ambiente, dos co-
mitês de gestão de bacias hidrográficas e das audiências públicas, que
podem cumprir o papel de serviço à democracia e à proteção ambiental
(Jacobi, 2004). Mas também os encontros e eventos de articulação in-
telectual e política em que se dê visibilidade e continuidade às discus-
sões sobre a gestão ambiental participativa. Essas formas educativas de
engajamento na transversalidade dos grupos, dos interesses, dos movi-
mentos sociais, culturais, na vida, são tessituras que flexibilizam e
potencializam politicamente as estruturas rígidas de formação do su-
jeito e de seus grupos de pertencimento.

A articulação dos processos de elaboração da Agenda 21 escolar
pode ser inserida dentro das premissas que norteiam o desenvolvimen-
to, o envolvimento e o engajamento coletivo de toda comunidade es-
colar. No âmbito da escola, o que está em jogo é a construção de pro-
postas e ações socioeducativas que incentivem o exercício de uma
educação problematizadora, contextualizada e interdisciplinar, que edu-
que o conhecimento, para que o sujeito da ação pedagógica possa inse-
rir-se politicamente no mundo, de forma consciente, responsável e so-
lidária.

Dessa maneira, a elaboração da Agenda 21 na escola pode ser
uma estratégia interessante, que se insere no quadro das práticas
educativas que ampliam a compreensão de contextos de aprendizagem
e a relevância de processos e metodologias realmente dialógicos e
participativos. As práticas educativas assim orientadas nascem de um
movimento pedagógico que parte dos espaços cotidianos e de suas de-
mandas, dinâmica que facilita aos educadores e educadoras enxergarem
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diferentes contextos de aprendizagem, além dos livros didáticos e qua-
dros de giz (Franco, 2006).

As práticas reflexivas de educação ambiental buscam uma educa-
ção que assuma a complexidade, a globalidade, a criticidade e a respon-
sabilidade pelo destino comum da humanidade, sem desrespeitar as iden-
tidades culturais e a diversidade das múltiplas sociedades que fazem
parte do planeta. Nesse sentido, Paulo Freire valoriza a ética universal
do ser humano; não a ética do mercado, que estimula o consumismo, o
individualismo e a competitividade, mas a ética da solidariedade entre
os seres humanos e com a vida.

A partir desses pressupostos críticos, a educação ambiental cen-
tra-se em objetivos e ações para a criação de espaços de convivência,
onde se destaca a importância de contextos reais de vida e de práticas
cotidianas na tessitura de conhecimentos capazes de mudar a realidade
social. Os projetos podem criar esses espaços grupais e priorizar temas
que surjam das demandas da comunidade educativa,2 como o grave pro-
blema do saneamento básico, por exemplo, e a ênfase na água como
tema de relevância social. Isso transcende o conteúdo descontextua-
lizado e fragmentado, geralmente abordado nos livros didáticos, dos ci-
clos hidrológicos, de sua composição química. Nesse caso, a educação
ambiental abrange os problemas ligados a sua complexidade, à escas-
sez, contaminação, distribuição, legislação etc., num processo educa-
tivo dinâmico que extrapola o controle das ideias.

A metodologia participava e dialógica proposta na educação
ambiental pode desencadear um movimento inovador, fortalecendo o
papel político da escola, ao envolver as bases da comunidade. Nesse
movimento, os temas gestão ambiental participativa, distribuição de
água, contaminação e escassez, por exemplo, são focados primeiramen-
te no diagnóstico da situação no bairro, cuja abordagem se pauta nos
princípios de uma pesquisa participante. Assim, configuram-se em la-
boratórios vivos para processos de ensino e aprendizagem, tecendo
outras possibilidades temáticas a partir das vivências cotidianas dos
protagonistas.

Alguns conteúdos ou eixos temáticos que considerem os saberes
locais podem ser significativos para unir a coletividade e ampliar, por
meio das ações existentes ou criadas, a mobilização e a participação,
sendo a escola a mediadora e catalisadora no processo.
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Nessa proposta de práxis educativa tecida a muitas mãos e ideias,
a incorporação da noção de currículo vivido no cotidiano, tão perti-
nente à educação ambiental engajada, facilita a necessária recontextua-
lização de saberes locais cotidianos ao passar para o campo da educa-
ção, mediada pela percepção de conteúdo e currículos como leitura da
e na ação da realidade.

Para fazer face aos desafios que se apresentam, como é o caso da
problemática dos recursos hídricos, coloca-se a necessidade de ressigni-
ficar teoria e prática pedagógica, num projeto de abertura ao mundo da
vida, para ser conhecido, interpretado e reapropriado nas escolas e nas
comunidades, pelo conjunto de sujeitos aprendentes – professores, funci-
onários e alunos, e as comunidades através da mediação da escola na cri-
ação de fóruns de debates e produção de propostas e projetos que envol-
vam os espaços onde a escola está inserida e “pertence”.

Isso cria a possibilidade de desenvolver uma práxis pedagógica que
potencializa pensamento e ação reflexiva desses sujeitos-agentes do en-
sino e aprendizagem. Também os prepara para transformar a realidade
a partir do conhecimento escolar, entendido nesse amplo processo de
conhecimento como tessituras das dimensões histórica, política e cul-
tural, desenvolvido em diferentes contextos sociais e materiais.

Esse “fazer educacional” contextualizado torna imprescindível
tratar os cotidianos escolares a partir de necessidades coletivas, sociais,
ampliando o desenvolvimento cognitivo dos alunos, sua autoestima e
capacidade de relacionamentos, interações e afetividade, por meio de
atividades de aprendizagens propostas através de múltiplas problema-
tizações, em diferentes contextos (Franco, 2006).

Os encontros, eventos e fóruns constituem-se assim num con-
junto de estratégias metodológicas de caráter participativo em escala
microrregional, regional, nacional, quiçá internacional. Como exemplo
desses fóruns, pode-se organizar a Agenda 21 como uma agenda
socioambiental construída como um pacto entre escola e comunidade.
Isso requer, para a sua efetiva concreção, o envolvimento e o compro-
metimento dos participantes do projeto, com ações de melhoria das
condições de vida da comunidade educativa, isto é, do conjunto educativo
formado nas relações sociedade-escola.3

Em processos de construção prática, esse conjunto de sujeitos
protagonistas locais, escola e bairro, se reúnem para a identificação de
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problemas e propostas de soluções, geradas em contextos de diálogo e
participação, onde todas as experiências e conhecimentos são considera-
dos. Escolhe, através da negociação, que processos, estratégias e planos
de ação produzem benefícios à comunidade onde vivem, atuam e/ou tra-
balham, quais os processos de colaboração e que espaços serão envolvi-
dos. Todos têm a oportunidade de aprender e ensinar, tornando-se
fazedores de histórias, multiplicadores de conhecimentos, experiências e
iniciativas no seu bairro: uma comunidade que se educa, educando, ao ela-
borar os diagnósticos e ações a partir de suas próprias demandas.

Considerações finais

A criação de espaços de convivência nas escolas pode representar
uma proposta pedagógico-metodológica que considera como contextos
de vivência e convivência de aprendizagens não só o “ambiente esco-
lar”, mas o cotidiano de uma realidade que se abre ao local e ao plane-
tário. Para tanto, se propõe a elaboração de fóruns permanentes como
práticas educativas e democráticas, através da ecologia de saberes numa
extensão ao contrário, ou seja, trazendo as comunidades para dentro
da escola.

A valorização das culturas locais, o respeito à multiplicidade de
experiências, valores e idéias na construção de ações para a sustenta-
bilidade podem ser a chave para uma mobilização comunitária. Isso se
constrói a partir de uma estreita relação que se tece entre a escola e seu
entorno imediato, através de diagnósticos coletivos, encontros, eventos
e efetiva participação na elaboração de propostas de ação. Movimentos
estes que potencializam a instauração de coletivos engajados através do
diálogo e da negociação.

A escola também poderá contribuir na identificação desses pro-
tagonistas, atores com potencial de liderança e mobilização, em seu
meio institucional e no bairro, partilhando, então, com esse grupo,
os conhecimentos científicos que possam responder à necessária tessi-
tura de estratégias de empoderamento4 dessas comunidades locais.
Isso se concretiza através de seus saberes e fazeres, da assunção e valori-
zação de seu patrimônio natural territorial e do acesso aos processos
decisórios sobre as possibilidades de atuação e intervenção dos repre-
sentantes locais nos processos de gestão ambiental compartilhada.
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Entretanto, isso não é suficiente. É importante agregar novas for-
mas de aprendizagem social, expansão dos lócus de aprendizado e de
interpretação do cotidiano, de arenas de negociação e jogos de papéis.
Essas estratégias podem ser entendidas como espaços de convivência e
de formação de conhecimentos sobre aprendizagem social na gestão
compartilhada e participativa do contexto socioambiental pertencente
a esses sujeitos, resgatando o espírito de comunidade que, segundo
Bauman (2003), significa o entendimento compartilhado do tipo “na-
tural e tácito”.

Também o desenvolvimento de práticas nos espaços de convivên-
cia, que superem o pragmatismo dominante de um conhecimento-
regulação para o desenvolvimento de um conhecimento-emancipação,
torna-se muito importante para a tessitura coletiva de projetos de in-
tervenção na realidade, envolvendo os responsáveis políticos e a comu-
nidade local. Todos são convidados a participar das reuniões, encon-
tros, eventos e fóruns, dentro ou fora da escola. A intenção é estimular
e criar espaços para sonhar o bairro onde vivem e construir planos de
ação coletivos, fomentando práticas associativas de cooperação,
mobilização e participação, em processos capazes de instaurar pactos
entre os protagonistas locais e desenvolver relações de confiança mais
solidárias e horizontalizadas.

No entanto, instaurar efetivamente uma escola voltada ao
enfrentamento dos múltiplos desafios da atual sociedade de risco requer
o enfrentamento dos próprios desafios colocados no interior de um sis-
tema de ensino fragmentado e fundamentado em políticas de educa-
ção verticalizadas, emaranhado em seus próprios complicadores de ca-
ráter burocrático. Políticas que trazem em sua própria constituição uma
série de entraves aos processos e práticas educativas de caráter
dialógico, autônomo e democrático, e que se tornam, paradoxalmente,
obstáculos ao aprendizado de processos de gestão participativa e co-res-
ponsável (Franco, 2006). Isso exige mudanças culturais e políticas ra-
dicais, a partir da formação de professoras e professores.

As propostas curriculares, as mudanças e transformações educa-
tivas dependem daqueles e daquelas envolvidos/as com seu cotidia-
no. O engajamento dos/as professores/as nos processos políticos de
decisão, na participação em encontros e eventos, intervém no seu sa-
ber-fazer pedagógico e pode ser considerado como contexto valioso
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de formação, mas também como possibilidade de construção de no-
vas formas de compreender e viver a relação exclusão e inclusão, sa-
ber e poder, teoria e prática (Tristão, 2007).

Nesse contexto de inseguranças e riscos, surge, ao mesmo tempo,
a problemática da formação dos professores, de sua apropriação e
sensibilização frente aos novos saberes, valores e princípios éticos neces-
sários à adoção de novas posturas, hábitos e atitudes socioambientais. A
cidadania, fundamentalmente, depende de uma ética integral de respei-
to à vida, a todos os seres com os quais compartilhamos o mundo,
permeada pela cooperação e solidariedade. Numa opção de educação
emancipatória e colaborativa, o/a professor/a pode potencializar a sua
ação educativa, ao colocar-se a favor do diálogo, da participação, do res-
peito às diferentes opiniões e necessidades, de práticas educativas aber-
tas, em currículos cotidianos que dialoguem com as demandas sociais
e culturais da realidade local e planetária.

Recebido em janeiro de 2008 e aprovado em outubro de 2008.

Notas

1. A idéia de desenvolvimento sustentável deriva do conceito de ecodesenvolvimento propos-
to por Ignacy Sachs e Maurice Strong (Estocolmo, 1972). Este conceito deu origem ao
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente e foi incorporado definitivamente na
Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento em 1992 – ECO-
92. O controverso conceito de desenvolvimento sustentável coloca-se, hoje, como uma
questão polêmica para a educação ambiental, porque há uma discussão internacional sobre
a polarização criada pela UNESCO entre desenvolvimento sustentável e sociedades sustentá-
veis, ao declarar esta a década da Educação para o desenvolvimento sustentável (2005-
2014).

2. Aqui partimos da concepção de uma comunidade ou sujeito coletivo que se forma em tor-
no de uma proposta de intervenção na realidade local, que compartilha processos de apren-
dizagem em contextos socioculturais, onde todos contribuem com experiências e conheci-
mentos na busca de propostas de soluções para a melhoria da qualidade de vida e das re-
lações.

3. Referimo-nos aos professores, direção, alunos, inspetores, merendeiras, representantes da
Associação de Pais e Mestres (APM), grêmio estudantil; e da comunidade onde a escola está
inserida: famílias, moradores do bairro, comércio local que integram os setores da educa-
ção formal e não-formal, através da atuação e colaboração das diversas instâncias sociais que
compõem o conjunto de práticas socioeducativas.

4. Através do conhecimento situado, contextualizado, crítico e reflexivo, atores locais podem
desenvolver condições para intervir na realidade.
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